
DEFERIDO
CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

REQUERIMENTO

Folha n*_6 ? 

n° O/-O
do Processo

restes FilhoUbirajara de Farias
Consultor Técnico Legislativo • História

RF1U15

13-RDS
13- 00016/2013

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador 

Toninho Paiva:

PL 17/1.993
PL 173/ 1.993
PL 351 / 1.993
PL 597/ 1.993
PL621 / 1.993
PL 652/ 1.993
PL 672/ 1.993
PL 684/ 1.993
PL 735/ 1.993
PL 748/ 1.993
PL 861 / 1.993
PL 862/ 1.993
PL 62/ 1.994
PL 63 / 1.994
PL 93 / 1.994
PL 109/ 1.994
PL 110/1.994
PL 124/ 1.994
PL 161 / 1.994
PL 171 / 1.994
PL 218/1.994
PL 224/ 1.994
PL 292/ 1.994
PL 293/ 1.994
PL 295/ 1.994
PL 320/ 1.994
PL 344/1.994
PL 351 / 1.994
PL 376/ 1.994
PL 399/1.994
PL401 / 1.994

PL 556/ 1.994
PL 593/ 1.994
PL 59/1.995
PL 297/ 1.995
PL 299/1.995
PL 518/1.995
PL 691 /1.995
PL 806/ 1.995
PL 832/ 1.995
PL 878/ 1.995
PL 917/1.995
PL 1.176/1.995
PL 1.183/1.995
PL 1.206/1.995
PL 1.226/1.995
PL 1.282/1.995
PL 1.283/1.995
PL 1.344/ 1.995
PL 1.389/1.995
PL 1.472/ 1.995
PL 1.580/ 1.995
PL 1.581 / 1.995
PR 25/ 1.995
PL 10/1.996
PL 107/ 1.996
PL 131 /1.996
PL 207/ 1.996
PL 232/1.996
PL 286/1.996
PL 301 /1.996
PL 320/1.996

PL 350/ 1.996
PL 381 / 1.996
PL 486/ 1.996
PL 487/ 1.996
PL 676/ 1.996
PL 677/1.996
PL 731 / 1.996
PL 133/ 1.997
PL 140/ 1.997
PL 202/ 1.997
PL 397/ 1.997
PL 531 / 1.997
PL 794/ 1.997
PL 823/1.997
PL 917/1.997
PL 1.119/1.997
PR 24/ 1.997
PL 96/ 1.998
PL 119/1.998
PL 127/ 1.998
PL 150/ 1.998
PL 183/ 1.998
PL 201 / 1.998
PL 244/ 1.998
PL 284/ 1.998
PL 303/ 1.998
PL 403/ 1.998
PL 625/ 1.998
PL 38/ 1.999
PL 182/ 1.999
PL 183/ 1.999

PL 489/ 1.999
PL 493/ 1.999
PL 556/ 1.999
PDL 15/2.000
PL 54 / 2.000
PL 76 / 2.000
PL 207 / 2.000
PL 258 / 2.000
PL 317/2.000
PL 37 / 2.001
PL 550/2.001
PDL 52 / 2.002
PDL 68/2.002
PL 55/2.002
PL 317/2.002
PL 380 / 2.002
PL 704 / 2.002
PL 13/2.003 -
PL 111 / 2.003
PL 269 / 2.003
PL 352 / 2.003
PL 513/2.003
PL 519/2.003
PL 677 / 2.003
PL 678 / 2.003
PL 717/2.003
PR 24/2.003
PL 287/2.004
PL 303 / 2.004
PL 314/2.004
PL 389 / 2.004

PL 486/2.004
PL 487 / 2.004
PL 8 / 2.005
PL 138/2.005
PL 140/2.005
PL 326 / 2.005
PL 747/2.005
PL 143/2.006
PL 148/2.006 ,
PL 150/2.006
PL 169/2.006
PL 438/2.006
PL 527/2.006
PL 660/2.006
PDL 9/2.007
PL 81 / 2.007
PL 374 / 2.007 z
PL 525 / 2.007
PL 550 / 2.007
PL 551 /2.007
PL 655/2.007
PL 226/2.008
PL 569 / 2.008
PL 570/2.008
PL 140/2.009
PL 336 / 2.009
PL 625 / 2.009
PL 675/2.009
PL 755/2.009
PL 185/2.010
PL 187/2.010

PL 188/2.010
PL 245/2.010
RR 6/ 2.010
PR 9/2.010
PL 28/2.011
PL 380/2.011
PL 605/2.011
PL 5/2.012
PL 6/2.012
PL 21 / 2.012
PL 22/2.012
PL 24/2.012
PL 70/2.012
PL 94/2.012
PL 138/2.012
PL 143/2.012
PL 148/2.012
PL 177/2.012
PL 182/2.012
PL 258/2.012
PL 313/2.012
PL 314/2.012
PL 317/2.012
PL 379/2.012
PL 397/2.012
PR 11 / 2.012

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013

Líder do Bloco Partidário DEM/PR
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n°. ..........de/z.w

Papel para informação, rubricado como folha n°
67

(a)

ÀSGP.33
Ublrajara de Farias Prestes Filho

Consultor Técnico Legislativo - História

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0016/2013.

20/02/2013

SOLANGE RAINONÉÜOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0016/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

AÜ£IANA4ÍEFRANÇA SILVA
Supervisôi a da Equipe de Arquivo Geral

° SGP.33

Recebido em SGP-22.

A/ L/ >3
Adwiha Cicone
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isis Duarte 
Técnico An I
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SAO PAULO
PROCURADORIA

Folha
Proc-n^33ã7
Isis Duarte Ro 
RF

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0399/94

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/leqislação, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Municipal n° 9.411, de 30 de dezembro de 1981, que dispõe sobre zonas de uso;

- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei n° 13.430/2002 (cópia parcial: especialmente artigos referentes a 
Zoneamento).

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

A pesquisa legislativa constatou que o projeto de lei não leva em consideração a 
existência da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprovou o novo Plano Diretor 
Estratégico do Município de São Paulo, eis que editada posteriormente à propositura 
do PL e o art. 7o, inciso IV, da Lei Complementar Federal n° 98, de 26 de fevereiro de 
1998, dispõe que o mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma lei, 
exceto quando a subsequente se destine a complementar lei considerada básica, 
vinculando-se a esta por remissão expressa.

Tais questões poderão ser solucionadas, no entanto, por meio de um substitutivo 
apresentado em Plenário ou por meio de uma nova manifestação de uma Comissão 
Permanente, aprovada em Plenário com fundamento no art. 72, do Regimento Interno 
da Câmara.

À SGP 21 para prosseguimento.

São Paulo, 31 de março de 2015.

Christiana Samara Chebib
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL n° 0399/94 - pesquisa (desarquivado)
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http://www.prefeitura.sp.qov.br/leqisla%25c3%25a7%25c3%25a3o
http://www.camara.sp.gov.br


uamara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

ligues

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 9411

Total de referências : 1

Isis
11.207

1/1
Título: LEI N° 9.411 30/12/1981 (ver documento')

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Altera características das zonas de uso Z13, Z17, Z18 e dos Corredores de Uso Especial Z8- 

CR5 e Z8-CR6; modifica e cria perímetros de zonas de uso; enquadra logradouros como 
Corredores de Uso Especial, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 251/1981 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Reinaldo de Barros 

Revogação: Revoga o art. 9o da Lei n° 8.769/1978;
Lei 11.157/1991> - Revoga o art. 5o e o Quadro 5L desta Lei.; (ver documento) 
Lei n° 13.430/2002 - Revoga o par. Io do art. Io desta Lei.; (ver documento) 
Lei n° 13.885/2004 - Revoga esta Lei, exceto o art. 4o. (ver documento)

Alterações: Lei 9.712/1984 - Altera os perímetros das zonas Zl-005 e Zl-028 do Quadro 8J desta Lei. 
(ver documento)

[ Back ]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 14/6/2013
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LEIN.o 9411.DE 30 DE DEZEMBRO DE 1981

Altera características das zonas de uso 
Z13, Z17, Z18 e dos Corredores de 
Uso Especial Z8-CR5 e Z8-CR6; modi­
fica e cria perímetros de zonas de uso; 
enquadra logradouros como Corredo­
res de Uso Especial, e dá outras provi­
dências.

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, nos 
termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei Complementar Estadual n.o 
9, de 31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1 .o — A zona de uso Z13, criada pela Lei n.o 8769, de 31 de agos­
to de 1978, e as zonas Z17 e Z18, criadas pela Lei n.o 9049, de 24 de abril 
de 1980, passam a ter as características de dimensionamento, ocupação e 
aproveitamento dos lotes, bem como as categorias de uso permitidas cons­
tantes do Quadro n.o 2G, anexo a esta lei.

§ l.o — Na zona de uso Z13, a categoria de uso R3 poderá adotar o 
coeficiente de aproveitamento do lote até 2 (dois), desde que sejam atendidas 
as disposições do artigo 24 da Lei n.o 7805, de 1 de novembro de 1972, 
alterado pelo artigo 18 da Lei n.o 8881, de 29 de março de 1979, e ressalva­
do o disposto no artigo 39 da Lei n.o 8001, de 24 de dezembro de 1973.

§ 2.o — Nas zonas de uso Z13 e Z17, as edificações regularmente exis­
tentes anteriormente à data da publicação desta lei e com área construída 
superior a 250 m2 (duzentos e cinquenta metros quadrados), poderão ser 
utilizadas para instalação de atividades da subcategoria de uso S2.1, como 
uso conforme:

§ 3.o — Aplicam-se às zonas de uso Z17 e Z18 as disposições dos pará­
grafos 4.o e 7.o do artigo 19 da Lei n.o 7805, de 1 de novembro de 1972, e 
do parágrafo 6.o do referido artigo 19 da Lei n.o 7805/72, com a nova re­
dação dada pelo artigo 42 da Lei n.o 8001, de 24 de dezembro de 1973.

Art. 2.o — Na zona de uso Z18-003, a subcategoria S2.8 será permitida 
como uso conforme.

Art. 3.o - Nos lotes lindeiros aos Corredores de Uso Especial Z8-CR2, 
Z8-CR3, Z8-CR5 e Z8-CR6, o subsolo da faixa “non aedificandi”, definida 
no item II do artigo 22 da Lei n.o 8001, de 24 de dezembro de 1973, com a 
nova redação dada pelo artigo 28 da Lei n.o 9300, de 24 de agosto de 1981, 
poderá ser utilizado para estacionamento de veículos, obedecido o disposto 
no parágrafo 6.ó do artigo 19 da Lei n.o 7805, de 1 de novembro de 1972, 
com a nova redação dada pelo artigo 42 da Lei n.o 8001, de 24 de dezembro 
de 1973.

Parágrafo único — A superfície da faixa “non aedificandi” deverá ser ar­
borizada e ajardinada, podendo, também, ser utilizada por estacionamento 
de veículos.

Art. 4.o — Ficam enquadradas na Zona de Uso Especial Z8-AV8, pas­
sando a integrar o Quadro n.o 9B, anexo à Lei n.o 8328, de 2 de dezembro 
de 1975, as áreas onde estão instalados os seguintes clubes:

a) Círculo Esportivo Israelita-Brasileiro-MACABI;
b) Clube dos Gerentes de Bancos de São Paulo;
c) Centro Associativo dos Funcionários Estaduais-CAFE;
d) Clube Guarantã.

Art. 5.0 — A zona de uso Z8-040, criada pela Lei n.o 8001, de 24 de de­
zembro de 1973, fica subdividida em Z8-040/01 e Z8-040/02, com as ca­
racterísticas de dimensionamento, ocupação e aproveitamento dos lotes, 
bem como as categorias de uso permitidas constantes do Quadro n.o 5L, 
anexo a esta lei.

Parágrafo único - Na zona de uso Z8-040/02, as categorias de uso R3 
e S2 poderão adotar o coeficiente de aproveitamento do lote até 2, desde 
,que sejam atendidas as disposições do artigo 24 da Lei n.o 7805, de 1 de no­
vembro de 1972, alterado pelo artigo 18 da Lei n.o 8881, de 29 de março de 
1979.
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QUADRO 8J - PERÍMETROS DAS ZONAS DE USO 
INTEGRANTE DA LEI N.o 9411, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1981

Zl-001 — Começa na confluência da Rua Panorama com a Rua Luís da 
Silva Araújo, segue pela Rua Luís da Silva Araújo, Rua Sena, Viela sem 
nome (CADLOG 35.203-9), Rua Panorama, Viela cinco (CADLOG 27.735-8), 
Praça Capri, Rua Simões de Souza, Rua Comendador Quirino Teixeira, Rua 
Locamo, Alameda Verona, Rua Messina e Rua Panorama até o ponto inicial.

Zl-002 — Começa na confluência da Rua Leio XIII com a Rua Soror 
Angélica, segue pela Rua Soror Angélica, Avenida Brás Leme, Rua do Acla­
mado, Rua Certosinos, Rua Núrsia, Viela sem nome (CADLOG 29.006-8), 
Avenida Casa Verde e Rua Leão XIII até o ponto inicial.

Zl-003 — Começa na confluência da Rua Barão de Jundiaí com a Viela 
sem denominação (CADLOG 77.097-3), segue pela Viela sem denominação 
(CADLOG 77.097-3), Rua Pio XI, Rua Piraí, Rua Suassuí, Rua Araçatuba, 
Viela sem nome (CADLOG 72.643-5), Rua Luís Cesar Pannain, Rua Ponta 
Porã, Rua Cerro Corá, Rua Pio XI, Rua Visconde de Indaiatuba, Rua Prince­
sa Leopoldina, Avenida Diógenes Ribeiro de Lima, Rua Passo da Pátria, Rua 
Campo Grande, Rua Lauro Muller, Rua Schilling, Rua Passo da Pátria, Rua 
Jatai, Rua Aliança Liberal, Rua Montevidéu, Rua Conde de Porto Alegre, 
Rua Aliança Liberal, Rua Belmonte, Rua Monte Pascal, Viaduto Domingos 
de Morais, Rua João Tibiriçá, Rua Diogo Ortiz, Rua Mercedes, Avenida Mer­
cedes, Rua Cuevas, Rua Comentes, Rua Guararapes, Rua Marcílio Dias e 
Rua Barão de Jundiaí até o ponto inicial.

Z1-004 — Começa na confluência da Rua Bento de Abreu com a Rua 
Aurélia, segue pela Rua Aurélia, Rua Cerro Corá, Rua Paumarí, Rua Jaricu- 
nas, Rua J. A. Castelo Branco, Rua Maria Khiel e Rua Bento de A.breu até o 
ponto inicial.

Zl-005 — Começa na confluência da Avenida Queiroz Filho com Aveni­
da Padre Pereira de Andrade, segue pela Avenida Padre Pereira de Andrade, 
Rua Ariqueme, Rua Pedralva, Avenida Professor Fonseca Rodrigues, Rua 
Andréa Bregno, Rua Quinze (CADLOG 21.494-9), segmento 19-18 (Divisa 
dos Lotes 10 e 11 com o Lote 19 da Quadra 490 do Setor Fiscal 82 da Plan­
ta Genérica de Valores), Avenida Doutor Gastão Vidigal, segmento 17-16 
(Divisa do Lote 13 com o Lote 10 da Quadra 488 do Setor Fiscal 82 da 
Planta Genérica de Valores), segmento 16-15 (Divisa do Lote 2 com o Lote 
10 da Quadra 488 do Setor Fiscal 82 da Planta Genérica de Valores), Ave­
nida Professor Fonseca Rodrigues, Avenida Doutor Gastão Vidigal, acesso 
à Avenida Professor Fonseca Rodrigues (CADLOG 33.527-4) e Avenida 
Queiroz Filho até o ponto inicial.

Zl-007 - Começa na confluência da Rua Traipu com a Rua Paraguaçu, 
segue pela Rua Paraguaçu, Avenida Pacaembu, Praça Charles Miller (pelo 
lado das Quadras 64 e 61 do Setor Fiscal 11 da Planta Genérica de Valores), 
Rua Itatiara, Rua Armando Penteado, Rua Alagoas, Rua Ceará, Rua Goiás, 
Rua Bahia, Praça Humberto de Campos (pelo lado da Quadra 127 do Setor 
Fiscal 11 da Planta Genérica de Valores), Rua Novo Horizonte (Divisa da 
Quadra 136 com a Praça Humberto de Campos e Quadra 131 do Setor Fis­
cal 11 da Pianta Genérica de Valores), Rua Minas Gerais, Praça Expedicioná­
rios do Brasil (pelo lado da Quadra 127 do Setor Fiscal 11 da Planta Genéri­
ca de Valores), Rua Itápolis, Rua Professor Ernest Marcus, Avenida Doutor 
Arnaldo, Rua Major Natanael, Rua Angatuba, Rua Itajubá, Rua Itatinga, 
Praça Belisário Távora (pelo lado das Quadras 141 e 78 do Setor Fiscal 11 
da Planta Genérica de Valores), Rua Alberto Pequeno, Rua Cardoso de Al­
meida, Avenida Doutor Arnaldo, Rua Frei Inácio Gau, Rua Heitor Pentea­
do, Rua Alves Guimarães, Rua Amália de Noronha, Rua João Moura, Rua 
Ásia, Rua Henrique Schaumann, Rua Patápio Silva, Rua Cipriano Juca, Rua 
Simpatia, segmento 1-2 (Divisa do Lote 23 com o Lote 24 da Quadra 252 
do Setor Fiscal 81 da Planta Genérica de Valores), segmento 2-3 (Divisa dos 
Lotes 74 a 80 com o Lote 24 da Quadra 252 do Setor Fiscal 81 da Planta 
Genérica de Valores), Rua Original, Rua Filinto de Almeida, Rua Nova Ve­
neza, Rua Iperó, Rua Professor Nicolau de Morais Banos, Rua Heitor Pen­
teado, Rua Jaciporã, Rua Votuporanga, Rua Guaçú, Praça Redenção da 
Serra (pelo lado da Quadra 123 do Setor Fiscal 12 da Planta Genérica de 
Valores), Rua Duartina, Praça Borborema, Rua Doutor Paulo Vieira, Rua 
Coronel Firmo da Silva, Praça São Domingos do Sávio, (pelo lado da Qua­
dra 119 do Setor Fiscal 12 da Planta Genérica de Valores), Avenida Doutor 
Arnaldo, Rua Catalão, Rua Piracicaba, Avenida Professor Alfonso Bovero, 
Rua Plínio de Morais, Rua Vargem do Cedro, Rua Zaíra, Rua Urbanizadora, 
Rua Professor José Wancolle, Praça Irmãos Karman (pelo lado da Quadra 
112 do Setor Fiscal 11 da Planta Genérica de Valores), Rua Pedro Coelho, 
Avenida Sumaré, Rua Professor João Arruda, Rua Cardoso de Almeida, Rua 
Wanderlei, Rua José de Freitas Guimarães, Rua Caiubí, Rua Atibaia, Rua 
Conselheiro Fernandes Torres, Rua Itapicuru e Rua Traipu até o ponto 
inicial.
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legís

Pesquisa : 16O5O

Página 1 de 1

Total de referências : 1 isls Duarte Rbdr Zà

-----------------------------------------------------------------------------------------—x//

1/1
Título: LEI N° 16.050 31/07/2014 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de 

São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002.
Projeto: Projeto de Lei N° 688/2013 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad
Regulamentação: Decreto n° 55.750/2014 - Regulamenta o § 5o do art. 327 desta Lei (Conselho Municipal de 

Política Urbana).; (ver documento)
Decreto n° 55.888/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 132 desta Lei (Potencial 
Construtivo Transferido).; (ver documento)
Decreto n° 55.955/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 276 desta Lei (Equipamento 
público social municipal), (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga os arts. 4o, 5o, 6o, 9o e 10 da Lei n° 15.234/2010.; (ver documento) 
Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 do Anexo X, Livro X, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; e o art. 42 do Anexo II, do Livro II, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos da Lei n° 13.885/2004.; (ver 
documento)
Revoga os incisos IV e V do art. 7o da Lei n° 12.349/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei n° 15.525/2012.; (ver documento) 
Revoga a Lei n° 13.430/2002. (ver documento)

Notas: - O texto original desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/08/2014, encontra-se 
disponível por meio de link no campo Alterações deste registro.

Alterações: Texto original do SUPLEMENTO DOC 01/08/2014. (ver documento)

[ Back ]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 31/03/2015
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Este arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTO DOC 01/08/2014

LEI N° 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014
(Projeto de Lei n° 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislati

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS

CAPÍTULO I

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS

Art. Io Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

aplica-se à totalidade do seu território.

§ Io A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de 

forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes.

§ 2o O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando- 

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental.

§ 3o O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu território.

§ 4o Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1.

Art. 2o A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo.
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III - poluição atmosférica particulada relativa ao uso de combustíveis 

nos processos de produção ou lançamento de material particulado inerte é • gases 

contaminantes prejudiciais ao meio ambiente e à saúde humana na atmosfera acima do 

admissível;

IV - poluição hídrica relativa à geração de efluentes líquidos 

incompatíveis ao lançamento na rede hidrográfica ou sistema coletor de esgotos ou poluição 

do lençol freático;

V - poluição por resíduos sólidos relativa à produção, manipulação ou 

estocagem de resíduos sólidos, com riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde pública;

VI - vibração por meio do uso de máquinas ou equipamentos que 

produzam choque ou vibração sensível além dos limites da propriedade;

VII - periculosidade em relação às atividades que apresentam risco ao 

meio ambiente e à saúde humana, em função da radiação emitida, da comercialização, uso ou 

estocagem de materiais perigosos compreendendo explosivos, gás natural e liquefeito de 

petróleo (GLP), combustíveis infláveis e tóxicos, conforme normas que regulem o assunto;

VIII - geração de tráfego pela operação ou atração de veículos pesados, 

tais como caminhões, ônibus ou geração de tráfego intenso, em razão do porte do 

estabelecimento, da concentração de pessoas e do número de vagas de estacionamento criadas.

§ 4o A LPUOS poderá criar novas subcategorias de uso e rever relação 

entre usos permitidos, zonas de uso e categorias de via, adequando essa disciplina às diretrizes 

expressas neste PDE, especialmente as relacionadas nos incisos do art. 27 desta lei.

Seção III

Do Zoneamento

Art. 31. A divisão do território municipal em zonas deve observar os 

objetivos e as diretrizes definidos nesta lei para as macrozonas, macroáreas, rede de estruturação 

da transformação urbana e rede hídrica ambiental.

Art. 32. O zoneamento do Município deverá incluir, dentre outras, as 

seguintes zonas:

I - Zona Exclusivamente Residencial - ZER;

II - Zonas Predominantemente Residenciais - ZPR;

III - Zonas Mistas - ZM;

IV - Zonas de Centralidades - ZC;

V - Zona de Desenvolvimento Econômico - ZDE;

VI - Zona Predominantemente Industrial - ZPI;
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es

VII - Zona de Ocupação Especial - ZOE;

VIII - Zona de Preservação e Desenvolvimento Sustentável

IX - Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS;

X - Zonas Especiais de Preservação Cultural - ZEPEC;

XI - Zonas Especiais de Preservação Ambiental - ZEPAM;

XII - Zona Especial de Preservação - ZEP;

XIII - Zona de Transição - ZT.

§ 1° As zonas especiais são porções do território com diferentes 

características ou com destinação específica que requerem normas próprias de uso e ocupação 

do solo, podendo estar situadas em qualquer macrozona do Município.

§ 2o (VETADO)

§ 3o (VETADO)

§ 4o (VETADO)

Art. 33. As Zonas Exclusivamente Residenciais - ZER são porções do 

território destinadas exclusivamente ao uso residencial de habitações unifamiliares e 

multifamiliares, tipologias diferenciadas, níveis de ruído compatíveis com o uso 

exclusivamente residencial e com vias de tráfego leve e local, podendo ser classificadas em:

I - ZER-1, de baixa densidade construtiva e demográfica;

II - ZER-2, de média densidade construtiva e demográfica; e
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III - ZER-3, de alta densidade construtiva e demográfica 

§ Io Nas ZER-1, o gabarito de altura máximo da edifice

(dez) metros e ficam estabelecidos os seguintes coeficientes de aproveitamento

I - mínimo igual a 0,05 (cinco centésimos);

II - básico igual a 1,0 (um);

III - máximo igual a 1,0 (um).

§ 2o A vegetação das Zonas Exclusivamente Residenciais, quando for

considerada significativa pelo órgão ambiental, passará a integrar o sistema de áreas verdes do 

Município.

§ 3o A Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo e os Planos

Regionais regulamentarão as interfaces das Zonas Exclusivamente Residenciais através de 

dispositivos que garantam a adequada transição de intensidade de usos, volumetrias, gabaritos 

e outros parâmetros com as demais zonas.

§ 4o Os corredores de comércio e serviços em ZER deverão manter as 

características paisagísticas da zona.

§ 5o (VETADO)

Art. 34. As Zonas Predominantemente Residenciais - ZPR são porções

do território destinadas majoritariamente ao uso residencial de habitações unifamiliares, 

multifamiliares e aos serviços de moradia, tais como casas de repouso e asilos, bem como 

atividades não residenciais compatíveis com o uso residencial, com densidades demográficas 

e construtivas baixas e médias.

Art. 35. As Zonas Mistas - ZM são porções do território destinadas à

implantação de usos residenciais e não residenciais, inclusive no mesmo lote ou edificação, 

segundo critérios gerais de compatibilidade de incomodidade e qualidade ambiental, que têm 

como referência o uso residencial podendo ser subdivididas em zonas mistas de baixa, média e 

alta densidades.

Parágrafo único. (VETADO)
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Folha J?? 

Pr°c.

Art. 36. As Zonas de Central idades - ZC são porções do territópo /y 

destinadas à localização de atividades típicas de áreas centrais ou de subcentros regionais oj/ -7 

de bairros, caracterizadas pela coexistência entre os usos não residenciais e a habitaçãç^ porém / 

com predominância de usos não residenciais, podendo ser subdivididas em Zonas de 

centralidades de baixa, média e alta densidade.

Art. 37. As Zonas de Desenvolvimento Econômico - ZDE são porções 

do território com predominância de uso industrial, destinadas à manutenção, incentivo e 

modernização desses usos, às atividades produtivas de alta intensidade em conhecimento e 

tecnologia e aos centros de pesquisa aplicada e desenvolvimento tecnológico, entre outras 

atividades econômicas onde não deverão ser permitidos os empreendimentos imobiliários para 

uso residencial.

Art. 38. As Zonas Predominantemente Industriais - ZP1 são porções do 

território destinadas à implantação de usos diversificados onde a preferência é dada aos usos 

industriais incômodos e às atividades não residenciais incômodas, restringindo 

empreendimentos de uso residencial.

Parágrafo único. A produção de Habitação de Interesse Social - HIS 1 

poderá ser admitida ouvida a CAEHIS.

Art. 39. As Zonas de Ocupação Especial - ZOE são porções do território 

destinadas a abrigar predominantemente atividades que, por suas características únicas, como 

aeroportos, centros de convenção, grandes áreas de lazer, recreação e esportes, necessitem 

disciplina especial de uso e ocupação do solo.

Art. 40. As Zonas de Transição - ZT são porções do território que têm 

como função a transição de densidade e volumetria e uso entre zonas com densidades 

demográficas e construtivas distintas.

Art. 41. As Zonas de Preservação e Desenvolvimento Sustentável - 

ZPDS são porções do território destinadas à conservação da paisagem e à implantação de 

atividades econômicas compatíveis com a manutenção e recuperação dos serviços ambientais 

por elas prestados, em especial os relacionados às cadeias produtivas da agricultura e do 

turismo, de densidades demográfica e construtiva baixas.

Parágrafo único. A revisão da LPUOS poderá incorporar aos 

perímetros das ZPDS as atuais Zonas de Lazer e Turismo - ZLT e Zonas Especiais de 

Produção Agrícola e Extração Mineral - ZEPAG, quando as características dessas áreas e as 

diretrizes para sua ocupação forem correspondentes às das ZPDS.
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1a

Art. 42. A tipologia de zonas, descrita nos arts. 32 a 40 desta le//l 

ressalvada a ZER-1, poderá ser ampliada na revisão da LPUOS com a criação de novos tipos e 

com a divisão das zonas citadas em subtipos considerando características físico-ambiéntais, 

densidades demográfica e construtiva existentes e planejadas, tipologia de edificações e 

diversidade de atividades permitidas, segundo os objetivos e as diretrizes de desenvolvimento 

urbano definidos neste PDE.

Art. 43. A revisão da legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do 

Solo poderá prever incentivos urbanísticos para os proprietários que doarem ao Município áreas 

necessárias à ampliação do sistema viário e do sistema de áreas verdes, proporcionarem usos 

mistos no mesmo lote, produzirem unidades de Elabitação de Interesse Social, destinarem a 

faixa resultante do recuo frontal para fruição pública, dentre outras medidas estabelecidas em 

lei.

Seção IV

Da Zona Especial de Interesse Social (ZEIS)

Subseção I

Dos Conceitos e Classificação da ZEIS

Art. 44. As Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), demarcadas 

nos Mapas 4 e 4A, são porções do território destinadas, predominantemente, à moradia digna 

para a população da baixa renda por intermédio de melhorias urbanísticas, recuperação 

ambiental e regularização fundiária de assentamentos precários e irregulares, bem como à 

provisão de novas Habitações de Interesse Social - H1S e Habitações de Mercado Popular - 

HMP a serem dotadas de equipamentos sociais, infraestruturas, áreas verdes e comércios e 

serviços locais, situadas na zona urbana.

§ Io Para efeito da disciplina de parcelamento, uso e ocupação do solo, 

as disposições relativas às ZEIS prevalecem sobre aquelas referentes a qualquer outra zona de 

uso incidente sobre o lote ou gleba.

§ 2o Nas ZEIS, o agente promotor público e privado deve comprovar o 

atendimento aos percentuais mínimos de área construída por faixas de renda, referente à HIS 

1, em ZEIS 1, ZEIS 2, ZEIS 3 e ZEIS 4, e de HIS em ZEIS 5 estabelecidos no Quadro 4 da 

presente lei.

§ 3o Novas ZEIS podem ser demarcadas na revisão da legislação de 

Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo.

M
at

ér
ia

 P
L 

39
9/

19
94

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
45

78
4.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/01/2021 17:24:52.

 fls. 87



■

sob n

•nc

Eduardo ■v amine 

 

TécrúcoRüfnlnlstratlvo

KF 11.J25 - SGP.21

M
at

ér
ia

 P
L 

39
9/

19
94

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
45

78
4.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/01/2021 17:24:52.

 fls. 88



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n° 01-0399 de 1994 02/01/2017 (a)

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

Eduard
RF 1

amine

Técnico Administrativo
SGP.21

•/t.r ■»
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RDS

166/2017

REQUERIMENTO

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o
retomo à tramitação as proposições abaixo elencadas, de minha autoria: lí>

PR 3/2015 PL 755/2009 PL 38/1999 PL 1176/1995
PR 24/2003 PL 675/2009 PL 625/1998 PL 917/1995
PR 24/1997 PL 336/2009 PL 403/1998 PL 878/1995
PR 25/1995 PL 570/2008 PL 303/1998 PL 832/1995
PL 569/2016 PL 500/2008 PL 284/1998 PL 691/1995
PL 530/2016 PL 498/2008 PL 244/1998 PL 518/1995
PL 526/2016 PL 226/2008 PL 201/1998 PL 299/1995
PL 525/2016 PL 551/2007 PL 183/1998 PL 297/1995
PL 524/2016 PL 525/2007 PL 150/1998 PL 59/1995
PL 523/2016 PL 81/2007 PL 127/1998 PL 593/1994
PL 522/2016 PL 660/2006 PL 119/1988 PL 401/1994
PL 521/2016 PL 527/2006 PL 96/1998 PL 399/1994
PL 403/2016 PL 438/2006 PL1119/197 PL 376/1994
PL 402/2016 PL 169/2006 PL 917/1997 PL 351/1994
PL 401/2016 PL 150/2006 PL 823/1997 PL 344/1994
PL 293/2016 PL 148/2006 PL 531/1997 PL 320/1994
PL 287/2016 PL 143/2006 PL 397/1997 PL 295/1994
PL 219/2016 PL 747/2005 PL 202/1997 PL 293/1994
PL 176/2016 PL 140/2005 PL 140/1997 PL 292/1994
PL 125/2016 PL 138/2005 PL 731/1996 PL 224/1994
PL 552/2015 PL 08/2005 PL 677/1996 PL 218/1994
PL 525/2015 PL 314/2004 PL 676/1996 PL 171/1994
PL 298/2015 PL 287/2004 PL 487/1996 PL 124/1994
PL 208/2015 PL 678/2003 PL 381/1996 PL 110/1994
PL 206/2015 PL 352/2003 PL 320/1996 PL 109/1994
PL 124/2015 PL 269/2003 PL 286/1996 PL 93/1994
PL 89/2015 PL 111/2003 PL 232/1996 PL 63/1994
PL 61/2015 PL 13/2003 PL 207/1996 PL 62/1994
PL 442/2014 PL 380/2002 PL 131/1996 PL 862/1993
PL 227/2014 PL 037/2001 PL 107/1996 PL 861/1993
PL 47/2014 PL 76/2000 PL 10/1996 PL 748/1993
PL 29/2014 PL 68/2000 PL 1581/1995 PL 684/1993
PL 819/2013 PL 54/2000 PL 1580/1995 PL 672/1993
PL 671/2013 PL 556/1999 PL 1344/1995 PL 652/1993
PL 416/2013 PL 493/1999 PL 1283/1995 PL 621/1993
PL 295/2011 PL 183/1999 PL 1282/1995 PL 597/1993
PL 188/2010 PL 182/1999 PL 1183/1995 PL 351/1993

PL 173/1993
PL 17/1993

I

CM
IO

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2017.

TONINHO PAIVA
r* 1 Líder do (Partido da Repíddica -

M
at

ér
ia

 P
L 

39
9/

19
94

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
45

78
4.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/01/2021 17:24:52.

 fls. 91



• «.

M
at

ér
ia

 P
L 

39
9/

19
94

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
45

78
4.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/01/2021 17:24:52.

 fls. 92



b CÂMARA MUNICIPAL DE

MOSAO PAULO

do processo n° /.

Papel para informação, rubricado como folha n'

IG
(a)..............................

LUCAS Ma 
Técnico Admtrôstrathra 

RF 11.23a;

À SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-166/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

□c / cn.

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33
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A sgp -ÓU
Si iJuOF M M»X 

«iM O *
09-, 03,

Anton^risoldi Caleari
Supervisor - SGP. 22 

RF 11.300
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